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                                  ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANGABA

PODER EXECUTIVO

CNPJ: 13.913.371/0001-06.

 EDITAL DE ALIENAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 242/2017
LEILÃO 001/2017
Prefeitura Municipal de Mirangaba, com sede na Avenida Jonas Carvalho, n° 125, centro, na cidade de Mirangaba, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ sob o nº 13.913.371/0001-06, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Adilson Almeida do Nascimento, inscrito no CPF nº 353.690.195-68, portador da Carteira de Identidade nº 0184900778 SSP-BA, torna público, para conhecimento dos interessados, a abertura da Licitação Pública, sob a Modalidade LEILÃO , do tipo MAIOR OFERTA OU LANCE POR LOTE  de acordo com a Lei 8.666/93, será realizada a alienação de bens móveis , veículos automotores, sucatas, máquinas e equipamentos da Prefeitura Municipal de Mirangaba/BA, considerados inservíveis para a administração pública municipal e integrantes do seu patrimônio disponível. 
O ato Leilão 001/2017 será realizado no dia 06 de dezembro de 2017, às 09:30, na Câmara Municipal de Vereadores de Mirangaba, situada a travessa Manoel Herculano Alves, nº180- Centro Mirangaba-BA. Os bens a serem oferecidos no leilão foram devidamente vistoriados, avaliados e organizados em lotes pela Comissão de Vistoria e Avaliação, instituída pela Portaria n.º 037/2017 conforme Termo de Avaliação de 23/10/2017. 
Os interessados poderão comparecer a sede da Secretaria Municipal de Transportes, situada a Avenida Jonas Carvalho, Centro, Mirangaba, no período de 22 de novembro a 05 de dezembro de 2017, horário comercial, onde os bens se encontram depositados para conhecimento de suas características e condições. 
O ato alienatório será conduzido pelo leiloeiro público oficial (JUCEB 005240/96), senhor Edilson Lopes Rocha, cujo telefone contato: (71) 3113-4055, sendo o endereço eletrônico (e-mail) o seguinte: erleiloes@uol.com.br

A supervisão e fiscalização do leilão, bem como a tomada de decisões sobre quaisquer questões extraordinárias relativas ao processo alienatório, não previstas neste Edital, serão da responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação deste Município.
As demais informações complementares e a obtenção deste Edital serão atendidas no Setor de Licitações, no prédio-sede da Prefeitura Municipal de Mirangaba-BA, situado Avenida Jonas Carvalho, nº 125, Centro, Mirangaba, e através do telefone (74) 3630-2113 das 08:00 às 14:00hs e do seguinte endereço eletrônico e no portal Oficial do Município http://www.mirangaba.ba.io.org.br 
ALÉM DESSAS DETERMINAÇÕES, LEILÃO 001/2017 BASEAR-SE-Á NAS SEGUINTES CLÁUSULAS:

01 – OBJETO:
01.01– O objeto do Leilão é a Alienação de bens móveis, veículos automotores, sucatas, máquinas e equipamentos inservíveis da Prefeitura Municipal de Mirangaba/BA, conforme discriminado a seguir por lote e valor de lance mínimo:

	LOTES
	DESCRIMINAÇÃO DOS BENS
	Valor Avaliado

	01
	Caminhonete Chevrolet S10 LTZ, completa a Diesel, chassi9BG148MK0FC411093 , placa  OZV 7421, cor branco, ano e modelo  2014/2015.
	R$:75.000,00

	02
	FIAT Uno Mille Way Econ, chassi 9BD15844AD6842773 , placa OUT 6093, 04 portas, ano/modelo 2013/2013, flex, cor branco.
	R$:7.000,00

	03


	FIAT Uno Mille Way Econ, chassi 9BD15844AC6693088 NZT 1766,ano/modelo 2012/2012,Flex, cor branco.
	R$:6.500,00

	04
	FIAT Uno Mille Way Econ, chassi 9BD15844AD6894871 OUU 6771,ano/modelo 2013/2013.Flex, branco.
	R$:7.000,00

	05
	FIAT Uno Mille Way Econ, chassi 9BD15844AD6718323 NZY 2941,ano/modelo 2013/2012,Flex, Branco.
	R$:7.000,00

	06
	FIAT Uno Mille Way Econ, chassi 9BD15844AD6895101 OUU 8467,ano/modelo 2013/2013,Flex, branco.
	R$:7.000,00

	07
	FIAT Uno Mille Way Econ, chassi 9BD15844AB6569814 NYW 9423,ano/modelo 2011/2011,Flex, cor branco.
	R$:6.500,00

	08
	FIAT Uno Mille Fire Flex, chassi 9BD15844AD6814260 OUT 4309,Ano/Modelo 2013/2013Flex, cor branco.
	R$:7.000,00

	09
	FIAT Uno Mille Fire Flex, chassi 9BD15802786174278, JRR 3368,Ano / Modelo 2008/2008,Flex,branco. Parado 
	R$:4.000,00

	10
	FIAT Uno Mille Way, chassi 9BD15844AD6894850, OUU 8381, Ano /Modelo 2013/2013, cor branco.
	R$:7.000,00

	11
	FIAT Uno Mille Way Econ, chassi 9BD15844AD6894867 OUU 8206, ano/modelo 2013/2013, Flex, branco.
	R$:7.000,00

	12
	TRATOR VALTRA Nº 06852278537
	R$:8.000,00

	13
	Equipamentos de Informática
	R$:600,00

	14
	Equipamentos de Refrigeração
	R$:800,00

	15
	Equipamentos Eletroeletrônicos
	R$:400,00

	16


	Carteiras Escolar com Braço
	R$:500,00

	17
	Móveis de Escritório
	R$:300,00

	18
	Sucata
	R$:100,00


02 – HABILITAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO:

02.01 – Poderão participar do leilão todas as interessadas pessoas físicas maiores de 18 anos, bem como pessoas jurídicas domiciliadas em qualquer parte do País.
02.02 – As pessoas físicas que arrematarem qualquer dos lotes obrigam-se a se identificarem civilmente antes da recepção do DAM (Documento de Arrecadação Municipal), através de Certidão de Regularidade com Tributos Federal, Certidão de Regularidade com Tributos Estadual, Certidão de Regularidade com Tributos Municipal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista TST, Cópia do Registro Geral (RG) expedida por órgão público federal ou estadual  e prova de inscrição  no CPF  – Cadastro de Pessoas Físicas da Receita Federal.
02.03 – As pessoas jurídicas firmas individuais que arrematarem qualquer dos lotes obrigam-se a apresentar registro comercial em órgão oficial competente; as pessoas jurídicas firmas coletivas que o mesmo fizerem deverão portar ato constitutivo (do tipo Estatuto ou Contrato Social) em vigor, devidamente registrado; As pessoas jurídicas sociedades por ações (sociedades anônimas) e sociedades civis exibirão, além do ato constitutivo, Ata(s) da(s) eleição (ões) dos Diretores atuais ou nominata oficial da Diretoria em exercício e para ambas Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal; Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), através da Certidão Negativa de Débitos –CND; Prova de Regularidade relativa ao FGTS –Fundo de Garantia por Tempo de Serviços, através do Certificado de  Regularidade; Certidão Negativa de Débitos Trabalhista –CNDT e Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica ( Cartão CNPJ) .
PARÁGRAFO ÚNICO – A falta de apresentação, pelos arrematantes, da documentação exigida e explicitada nesta Cláusula provocará o desfazimento de cada alienação que houver ocorrido sem o cumprimento desta obrigação documental e cada lote em causa voltará a ser oferecido nesta mesma Praça Leilão 001/2017.

03 – APRESENTAÇÃO E PROCESSAMENTO:

03.01 – A partir do início dos trabalhos pelo leiloeiro oficial, os lances serão oferecidos verbalmente, tomando-se por valores mínimos aqueles indicados neste Edital, sendo que cada interessado poderá fazer quantas ofertas forem necessárias até que se atinja o valor da venda, que corresponderá ao maior lance, e que seja declarado encerrado o Leilão.
04 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

04.01 – O critério de julgamento será o do maior preço ofertado por lote, que deverá, obrigatoriamente, ser superior ao do lance mínimo, constante deste Edital.

05 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

05.01 – Declarado vencedor, o arrematante deverá proceder ao imediato pagamento do valor ofertado, sob pena de desclassificação e a consequente perda do direito de aquisição do bem, além da obrigação de indenizar a Prefeitura em quantia equivalente a 10% (dez por cento) do valor do lance oferecido;
05.02 – O valor relativo ao lance oferecido pelo arrematante vencedor deverá ser recolhido na sua totalidade, ou seja, à vista, mediante pagamento através de DAM – Documento de Arrecadação Municipal – junto ao posto de arrecadação da Prefeitura, que funcionará no local onde acontecerá o leilão (ou, em faltando esta em qualquer agencia da rede bancaria local);
05.03 – Se o pagamento for realizado por meio de cheque, a quitação só será considerada legítima após a compensação deste;
05.04 – A comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial será em quantia equivalente a 10% (dez por cento) do valor  lance oferecido, sendo 5% (cinco por cento), referente a Comissão do Leiloeiro Oficial. Sr. Edilson Lopes Rocha, e taxa administrativa no mesmo percentual conforme o Decreto n 21.981/32 e suas alterações legais posteriores que será acrescida ao valor da arrematação, e ser-lhe-á paga diretamente pelo arrematante vencedor, e a falta do pagamento dela provocará a anulação de cada alienação que assim ocorrer, voltando o bem a ser ofertado em hasta pública, nesta mesma Praça.

06 – TRANSMISSÃO DOS BENS:

06.01 – O documento hábil de propriedade do bem alienado será assinado pelo Sr. Prefeito Municipal, após a concretização legítima do pagamento e fornecimento, pelo leiloeiro oficial, da Ata de encerramento do leilão e do Relatório Final de Arrematação, devidamente acatados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, que neles aporão suas assinaturas.
06.02 – O arrematante deverá promover o registro da transferência de propriedade nos órgãos competentes, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a recepção do documento hábil de que fala o item 06.01 deste Edital, sujeitando-se ao pagamento de penalidade diária de 1% (um por cento) do valor da arrematação caso exceda tal prazo.
07 – ESCLARECIMENTOS E DÚVIDAS:

07.01 – As dúvidas quanto à interpretação dos termos do Edital, bem como qualquer incorreção ou discrepância nele encontrada, deverão ser apresentadas à Comissão Permanente de Licitação na Prefeitura Municipal de Mirangaba, por escrito, até 02 (dois) dias corridos antes da data marcada para realização do leilão, sob pena de ficarem à exclusiva interpretação da Prefeitura Municipal de Mirangaba;
07.02 –  Prefeitura Municipal de Mirangaba não aceitará futuras alegações de qualquer  natureza;

08 – DISPOSIÇÕES GERAIS:

08.01 – O arrematante já declarado vencedor obriga-se a aceitar e receber o bem alienado nas condições em que se encontra, tendo delas se tornado ciente quando da visitação, direito este cuja abdicação não poderá servir de alegação para fugir ao cumprimento das demais obrigações previstas neste Edital;
08.02 – Além dos dados constantes na descrição dos bens, esclarecemos que eventuais débitos , taxas, impostos e multas existentes deverão ser apurados  pelo  interessados e liquidados/providenciados pelo arrematante, eximindo-se a prefeitura de quaisquer ônus/providencias para regularização, ainda ,são de inteira resposnsabilidade do arrematante , os custos com: remoção, trasnporte, 2ª vias, taxas cartoriais, etc.
08.03 – Os bens patrimoniais constantes deste edital serão leiloados no estado que se encontram, cabendo aos interessados a vistoria dos bens antes do leilão, não cabendo a esta Prefeitura, qualquer resposnabilidade quanto à reposição de peças e reparos.

08.04 – A participação no presente leilão , implica na aceitação por parte do arrematante de todas as condições expressas nos itens anetriores. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital de Licitação, aquele que tanto aceitado sem objeções, venha após o julgamento desfavoravel apontar falhas ou irregularidades que o viciariam.
08.05- Os casos omissos serão resolvidos de imediato pela Comissão de Licitação por descisão irrevogavel.
08.06 – É proibida a participação, neste leilão, de funcionário público municipal e familiares de primeiro e segundo graus de parentesco, sob pena de abertura de inquérito administrativo e/ou penal, que puna o(s) responsável(eis), além da nulidade da alienação;
08.07 – A retirada dos bens arrematados deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias da finalização do leilão, após o que será cobrada a taxa diária de permanência, no valor de R$ 100,00 (cem reais);
08.08 – Se, por ocasião do leilão, ficar comprovada a existência de irregularidades que denunciem dolo, má-fé ou grave omissão por parte do arrematante, este, sem prejuízo das cominações legais, ficará impossibilitado de contratar com a Prefeitura Municipal de Mirangaba-BA;
08.09 – A Prefeitura Municipal de Mirangaba poderá revogar ou anular este Edital, nos termos do Artigo 49 da Lei 8.666/93, sem que caibam, aos interessados, direitos, vantagens ou indenizações, seja a que pretexto for;
08.10 – Em qualquer dos casos previstos nesta Cláusula, a Prefeitura Municipal de Mirangaba  que ainda se reserva o direito de revogar o Edital.

09 – FORO:

09.01 – Fica eleito o foro da cidade de Jacobina-BA ,que, em detrimento de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir toda e qualquer dúvida que venha a ser suscitada, bem como quaisquer questões decorrentes do presente Edital.

Mirangaba-BA, 09 de novembro de 2017 

Presidente: Valnei Lima Vieira   
Membro: José Rildo Damasceno                                                             

Membro:  Salvador Lino de Souza         
PARECER JURÍDICO

EDITAL DE LICITAÇÃO

Licitação Modalidade Leilão nº. 01/2017 Consulta do Executivo Municipal de Mirangaba-BA, alienação de bens móveis, veículos automotores, sucatas, máquinas e equipamentos inservíveis, conforme autorização da Lei Municipal. Análise da Legislação aplicável. Conclusões. 

I – Do relatório A Comissão de Licitação determinou o encaminhamento do procedimento licitatório Modalidade Leilão nº. 01/2017, tendo por objeto alienação de bens móveis, veículos automotores, sucatas, máquinas e equipamentos inservíveis do patrimônio do município de Mirangaba, conforme autorização da Lei Municipal, para fins de parecer. 
O mesmo foi distribuído a este Procurador Jurídico Municipal para fins de atendimento do despacho supra.
 Tem origem na Consulta formulada pela Prefeitura Municipal de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, nos seguintes termos: 
                                            Emissão de parecer sobre o Edital de Licitação, tendo por objeto a alienação de bens móveis, veículos automotores, sucatas, máquinas e equipamentos inservíveis do patrimônio do município de Mirangaba, conforme autorização da Lei Municipal, em cumprimento ao art. 38, § único da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. 
                                             É o relatório. 
                                             II – De Meritis Nos termos da Consulta, o fulcro da mesma reside na possibilidade de utilização da modalidade Leilão para alienação do objeto ora mencionado. 
                                           A proposta tem fundamento jurídico nos diplomas legais, a saber:
                                      Leilão é espécie de licitação utilizável na venda de bens móveis e semoventes (arts. 22, § 5º, e 53) e, em casos especiais, também de imóveis (art. 19, III). (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 30 ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 316). 
                                     Portanto, a modalidade leilão poderá ser utilizada para a alienação do objeto ora mencionado. 
                                    O § 5º do art. 22, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, assim preleciona:
                                     § 5º. Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou 2 penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.
                                 Por sua vez, o § 6º do art. 17, da Lei nº. 8.666/93, assim preleciona:
                                 § 6º. Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limite previsto no art. 23, inciso II, alínea "b" desta Lei, a Administração poderá permitir o leilão.
                           O art. 38, § único da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, assim preleciona:
                            Art. 38 (...)
                             § único: As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. (Redação dada pela Lei nº. 8.883, de 1994). 
                      Portanto, mister ressaltar que o valor do objeto está de acordo com a previsão legal, bem como a modalidade de licitação amolda-se as definições do objeto. 
                       III – 
                       Conclusões Desse modo obedecidas as demais regras contidas na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, entende-se que a Administração Pública Consulente poderá adotar a modalidade de Licitação Leilão, encontrando-se o edital em consonância com os dispositivos da Lei Federal, supra citada, razão pela qual se encontra aprovado por esse departamento jurídico, e, em condições de ser aprovado por Vossa Excelência, se assim entender. 
                     Sugiro a Vossa Excelência a remessa desse parecer a Comissão de Licitação para continuidade do processo licitatório, caso seja vosso entendimento. 
                       É o meu parecer. 

Mirangaba -BA, 09 de novembro de 2017.
Assessoria Jurídica

OAB/BA nº. 

AUTORIZAÇÃO DE VENDA

Ao Sr.

EDILSON LOPES ROCHA

MD Leiloeiro Público Oficial

Av. Tancredo Neves nº 1632

Edf. Salvador Trade Center – Torre Norte, sala 1611

Caminho das Arvores, Salvador/BA

Prezado Senhor,

De acordo com a Cláusula Quarta do contrato firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANGABA, ao qual se vincula este documento, e na forma do Art. 20 do Decreto 21.981, de 19.10.93, autorizamo-lhe realizar leilão público que ocorrerá no dia 06/12/2017, às 09:30, para alienação de bens móveis de propriedade do Município, discriminados em relação anexa.

ADILSON ALMEIDA DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Ciente,

Mirangaba, Bahia,_____/____de 2017

Edilson Lopes Rocha

Leiloeiro Público Oficial e Rural[image: image1.png]



PAGE  
Avenida Jonas Carvalho, n° 125 – centro – CEP. 44745-000 Mirangaba – BA

Tel. (0xx74) 3630-2125 e-mail: pmmirangaba@prefeiturademirangaba.com
Site: www.mirangaba.ba.io.org.br


